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RESUMO: O artigo discute o processo de estruturação do Arquivo Técnico da 
Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco, considerando sua 
importância para a preservação da memória institucional e o acesso à informação 
técnico-cultural. O objetivo é apresentar as etapas de organização física, digitali-
zação, catalogação e conservação do acervo, com base nos princípios da gestão 
documental e da governança arquivística. A pesquisa adota abordagem qualitati-
va, configurando-se como estudo de caso, utilizando observação direta e análise 
de documentos normativos e institucionais. Os resultados mostram avanços na 
reorganização do espaço, higienização, identificação de tipologias e no início da 
digitalização, que já abrange 11% do acervo. Também se destaca a implantação de 
rotinas de catalogação no sistema Pergamum. Entre os desafios, permanecem a 
limitação de recursos humanos e a necessidade de fortalecer a cadeia de custódia 
digital. Conclui-se que a iniciativa representa ação estratégica para a gestão da 
informação pública e a sustentabilidade da memória cultural.

PALAVRAS-CHAVE: gestão documental; governança arquivística; preservação; 
arquivos técnicos; patrimônio cultural.

ABSTRACT: This article discusses the structuring process of the Technical Archive 
of the Pernambuco Historical and Artistic Heritage Foundation, considering its im-
portance for the preservation of institutional memory and access to technical and 
cultural information. The objective is to present the stages of physical organization, 
digitization, cataloging, and conservation of the collection, based on the principles of 
document management and archival governance. The research adopts a qualitative 
approach, configuring itself as a case study, using direct observation and analysis 
of normative and institutional documents. The results show progress in the reorga-
nization of the space, cleaning, identification of typologies, and the beginning of 
digitization, which already covers 11% of the collection. The implementation of cata-
loging routines in the Pergamum system is also highlighted. Among the challenges, 
the limitation of human resources and the need to strengthen the digital chain of 
custody remain. It is concluded that the initiative represents a strategic action for 
the management of public information and the sustainability of cultural memory.

KEYWORDS:  document management; archival governance; preservation; technical 
archives; cultural heritage.
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1 INTRODUÇÃO

	 A Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco (Fundar-

pe) desempenha papel central na formulação e execução das políticas públicas de 

preservação do patrimônio cultural pernambucano. Entre suas atribuições, desta-

ca-se a salvaguarda de um expressivo acervo técnico, composto por processos de 

tombamento, projetos de restauração, registros do Patrimônio Vivo e documentação 

iconográfica associada à preservação do patrimônio material e imaterial. 

Esse conjunto documental, acumulado ao longo de décadas, constitui uma 

fonte primária fundamental para a história das políticas culturais do Estado, mas 

também representa um desafio em termos de gestão, preservação e acesso à in-

formação, devido a diversidade tipológica dos documentos, a multiplicidade de 

suportes e o volume crescente de registros produzidos no âmbito das atividades 

institucionais. Tais características demandam a adoção de estratégias arquivísticas 

específicas, capazes de assegurar a organização, a integridade e a disponibilidade 

desse patrimônio documental, de modo a garantir sua função administrativa, pro-

batória, informacional e histórica.

Diante disso, tornou-se necessária a intervenção no acervo da Fundarpe, 

uma vez que a ausência de estrutura física adequada, a dispersão documental e 

a inexistência de políticas formais de gestão documental comprometiam tanto o 

acesso à informação quanto a preservação do acervo. Essas fragilidades afetavam 

diretamente a recuperação da informação e a memória institucional da Fundação, 

evidenciando a urgência da adoção de práticas arquivísticas sistemáticas voltadas 

à organização, preservação e acesso ao conjunto documental.

Nesse contexto, em 2023 foram iniciadas ações de requalificação do espaço 

físico, higienização e acondicionamento do acervo, catalogação e digitalização 

dos documentos, com vistas à consolidação de práticas arquivísticas alinhadas 

às diretrizes do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ) e aos princípios da 

governança informacional na administração pública.
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Embora a Fundarpe ainda não disponha formalmente de dispositivos es-

senciais para a gestão documental, como a Tabela de Temporalidade e a Comissão 

Permanente de Avaliação de Documentos (CPAD), reconhece-se a previsão legal e 

normativa para o estabelecimento desses instrumentos, conforme disposto na Lei 

Estadual nº 15.529/2015, que institui a Política Estadual de Gestão Documental 

de Pernambuco, bem como nas Resoluções do Conselho Nacional de Arquivos 

(Conarq, 2014; 2020) e no Decreto Federal n° 10.148, de 2 de dezembro de 2019 

(Brasil, 2019). Essa legislação atribui aos órgãos públicos estaduais a responsabili-

dade de implantar instrumentos técnicos para a gestão documental, ainda que não 

especifique todos os dispositivos de forma explícita. A ausência de tais instrumentos 

na Fundarpe representa, portanto, uma limitação estrutural que repercute direta-

mente na consolidação das práticas arquivísticas e na efetividade da governança 

documental da instituição.

Nesse sentido, questiona-se: como os fundamentos da gestão e da governança 

arquivística podem orientar o processo de estruturação física, organização, digita-

lização e preservação do Arquivo Técnico da Fundação do Patrimônio Histórico e 

Artístico de Pernambuco, de modo a fortalecer a gestão informacional e a memória 

institucional no âmbito da política pública de cultura em Pernambuco?

Dessa forma, o objetivo do artigo é apresentar o processo de estruturação 

física, organização, digitalização e preservação do Arquivo Técnico da Fundação do 

Patrimônio Histórico e Artístico de Pernambuco, à luz dos fundamentos da gestão 

documental e da governança arquivística, considerando suas implicações para a 

preservação e o acesso à informação técnico-cultural.

 Para alcançar o objetivo geral, foram estabelecidos os seguintes objetivos es-

pecíficos: 1) Identificar e descrever as etapas de estruturação e adequação do espaço 

físico do Arquivo Técnico, considerando as condições ambientais, de acondiciona-

mento e infraestrutura; 2) Analisar os procedimentos de organização, catalogação 

e digitalização dos acervos, com base nas normas e orientações do CONARQ e na 

legislação arquivística brasileira; 3) Avaliar as ações de conservação preventiva e as 
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práticas de gestão documental desenvolvidas, de modo a caracterizar o estágio atual 

de implantação e os desafios para a consolidação do Arquivo Técnico da Fundarpe.

A pesquisa justifica-se pela necessidade de discutir e documentar o processo 

de estruturação do Arquivo Técnico da Fundarpe, vinculado à Diretoria de Pre-

servação do Patrimônio Cultural, responsável pela guarda e gestão dos acervos 

técnicos da instituição. O acervo, historicamente acumulado de forma dispersa, 

vem passando por um processo de reorganização que envolve adequação do espaço 

físico, catalogação, ações de conservação preventiva e digitalização dos documentos. 

Diante desse cenário, torna-se relevante sistematizar e avaliar as etapas realizadas, 

evidenciando os avanços e desafios da gestão documental no contexto de uma 

instituição pública de cultura.

A relevância do estudo também decorre do fato de que uma das autoras atua 

na execução dessas atividades e desenvolve pesquisa de doutorado no âmbito das 

necessidades e do comportamento informacional nas práticas gerenciais desenvol-

vidas pela Fundarpe, o que confere ao trabalho uma perspectiva aplicada e analítica. 

A partir dessa vivência profissional e acadêmica, a pesquisa busca oferecer um diag-

nóstico sobre a situação atual do Arquivo Técnico da Fundarpe, contribuindo para 

o aprimoramento das práticas arquivísticas e para o fortalecimento da governança 

informacional e da memória cultural de Pernambuco.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

	   Trata-se de um estudo de caso, de caráter exploratório, realizado no contexto 

de um ambiente organizacional público: a Fundação do Patrimônio Histórico e 

Artístico de Pernambuco. A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, orien-

tada pela análise interpretativa das práticas de gestão documental e informacional 

observadas no processo de estruturação do Arquivo Técnico.

	   A coleta de dados ocorreu por meio da observação direta das rotinas de traba-

lho do setor, incluindo as atividades de organização física, catalogação e processos de 
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digitalização dos acervos técnicos. Complementarmente, foram realizadas análises 

documentais de instrumentos normativos, relatórios de gestão, contratos e planos 

de trabalho relacionados à organização e preservação dos acervos.

	   A interpretação dos resultados baseou-se no referencial teórico da Arquivo-

logia e da Ciência da Informação, dialogando com os fundamentos propostos por 

Jardim (2018), Bellotto (2006), Bernardes e Delatorre (2008), Flores et al. (2016), 

além das publicações do CONARQ e da legislação arquivística vigente, especial-

mente a Lei nº 8.159/1991 e o Decreto nº 10.278/2020.

3 REVISÃO DE LITERATURA

	  Nesta seção, busca-se articular os conceitos e fundamentos da Arquivologia e 

da Ciência da Informação às práticas de gestão documental, digitalização e preser-

vação observadas no processo de estruturação do Arquivo Técnico da Fundarpe. 

O referencial está organizado em três eixos: o primeiro aborda os fundamentos da 

gestão e da governança arquivística, situando o papel dos arquivos técnicos na ad-

ministração pública; o segundo discute as etapas de estruturação física, organização 

e tratamento documental; e o terceiro contempla as normas e diretrizes voltadas à 

preservação e à digitalização de documentos, com destaque para as orientações do 

CONARQ. 

3.1 FUNDAMENTOS DA GESTÃO E DA GOVERNANÇA ARQUIVÍSTICA

	 A consolidação de práticas arquivísticas na administração pública pressupõe 

a articulação entre gestão documental, diretrizes institucionais e ações voltadas à 

preservação da memória administrativa. Nesse contexto, os arquivos deixam de ser 

compreendidos apenas como repositórios passivos de documentos para assumirem 

um papel estratégico no funcionamento das organizações públicas, contribuindo 

para a eficiência administrativa, a transparência dos atos institucionais e a garantia 
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de direitos. A gestão arquivística, ao organizar a produção, o uso, a avaliação e a 

destinação dos documentos, constitui um elemento estruturante para o acesso à 

informação e para a preservação do patrimônio documental do Estado.

   É nesse cenário que Jardim (2018) propõe a noção de governança arqui-

vística, entendida como um conjunto de mecanismos institucionais orientados à 

responsabilidade, à transparência e à continuidade das ações de gestão documen-

tal. Ao incorporar princípios da governança pública ao campo da Arquivologia, o 

autor amplia o alcance da gestão arquivística, situando-a no âmbito das decisões 

estratégicas das organizações e destacando sua relação com políticas institucionais, 

marcos normativos e estruturas de poder. Dessa forma, os arquivos passam a ser 

reconhecidos como instrumentos de controle, legitimação e memória das ações do 

Estado, reforçando sua função social e política.

	 Importa destacar que, conforme enfatiza Jardim (2018), a governança ar-

quivística não se configura como um substituto da gestão arquivística, tampouco 

como um recurso compensatório diante de práticas frágeis ou inexistentes. Ao 

contrário, seu objeto é a própria gestão documental, a qual deve ser fortalecida e 

qualificada para que a governança possa se efetivar. Nessa perspectiva, a governan-

ça arquivística opera como um referencial analítico e operacional que ilumina as 

múltiplas dimensões da gestão arquivística, evidenciando suas articulações com 

outros espaços institucionais do Estado e com diferentes segmentos da sociedade.

Ao aplicar essa abordagem ao caso da Fundarpe, compreende-se que a es-

truturação do Arquivo Técnico não se limita à organização física do acervo, mas 

integra um processo mais amplo de fortalecimento da gestão arquivística no âm-

bito institucional. Trata-se da institucionalização de normas, responsabilidades e 

fluxos decisórios capazes de assegurar a autenticidade, a preservação e o acesso aos 

documentos ao longo do tempo. Nesse sentido, a governança arquivística oferece 

o suporte conceitual e prático para a consolidação do Arquivo Técnico como ins-

tância estratégica, contribuindo para o fortalecimento da memória institucional e 

para a qualificação do suporte informacional às políticas públicas de preservação 
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do patrimônio cultural.

3.2 ESTRUTURAÇÃO FÍSICA E TRATAMENTO DOCUMENTAL

A estruturação física do arquivo constitui uma das etapas mais concretas e 

visíveis do processo de gestão documental, pois envolve a criação de condições 

adequadas de guarda, acondicionamento e acesso. Bellotto (2006) afirma que o 

tratamento documental deve obedecer aos princípios da proveniência e da ordem 

original, assegurando que o conjunto documental mantenha a organicidade e os 

vínculos administrativos que o geraram. Esses princípios orientam a organização 

física dos documentos, o planejamento do mobiliário, o uso de acondicionamentos 

neutros e a adoção de procedimentos padronizados para o manuseio e a guarda 

de acervos.

No caso da Fundarpe, as ações de estruturação do Arquivo Técnico compreen-

dem o planejamento do espaço físico, a redistribuição do mobiliário, a higienização e 

o acondicionamento de documentos em suportes adequados, além da elaboração de 

instrumentos de controle e registro. Tais medidas se alinham às etapas descritas por 

Bernardes e Delatorre (2008), que propõem a gestão documental como um processo 

contínuo composto por diagnóstico, planejamento, execução e avaliação. Para as 

autoras, o diagnóstico arquivístico é a primeira fase indispensável da estruturação, 

pois permite identificar o estado físico do acervo, os fluxos documentais, as tipo-

logias existentes e as condições ambientais de preservação. Além disso, possibilita 

o planejamento a partir da realidade estabelecida na instituição.

Posteriormente, é possível executar as atividades de classificação e ordenação, 

etapas fundamentais para a organização física e intelectual do acervo. Com vistas a 

ampliar e qualificar o acesso à informação, desenvolvem-se também ações de des-

crição arquivística, as quais, conforme assinala Bellotto (2006), devem expressar a 

estrutura orgânica do fundo e possibilitar a recuperação das informações de forma 

contextualizada. Nessa perspectiva, os instrumentos de pesquisa, como catálogos e 
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inventários, configuram-se como ferramentas centrais de mediação entre o acervo 

e o usuário, orientando o acesso, o uso e a compreensão da informação arquivística 

no âmbito institucional.

Nesse contexto, é importante destacar que, na prática institucional da Fun-

darpe, o processo de tratamento documental vem sendo operacionalizado por meio 

da catalogação e da indexação de informações relevantes no sistema Pergamum, 

plataforma disponível e institucionalmente adotada para a gestão dos acervos di-

gitais. Essa atividade tem permitido a organização intelectual dos documentos, a 

recuperação da informação e a ampliação do acesso ao acervo técnico, especial-

mente no ambiente digital. Contudo, tal processo não se configura como descrição 

arquivística normativa nos termos da NOBRADE (Conselho Nacional de Arquivos, 

2006), uma vez que o sistema ainda não contempla, de forma estruturada, os cam-

pos obrigatórios, os níveis de descrição e a lógica hierárquica próprios da norma. 

Assim, a prática adotada pela Fundarpe caracteriza-se como uma forma de 

catalogação com indexação informacional, adequada às condições tecnológicas 

disponíveis, mas ainda dissociada da plena aplicação dos padrões normativos da 

descrição arquivística. Essa realidade evidencia os limites estruturais e tecnológicos 

enfrentados pela instituição, ao mesmo tempo em que revela avanços concretos no 

tratamento documental, na organização do acervo e na construção de instrumentos 

de acesso, configurando uma etapa intermediária no processo de consolidação da 

gestão arquivística e da governança informacional.

3.3 PRESERVAÇÃO, CONSERVAÇÃO E NORMATIVAS ARQUIVÍSTICAS

A preservação e a conservação constituem os pilares da longevidade dos acer-

vos documentais e, portanto, integram o próprio conceito de gestão arquivística. 

Bernardes e Delatorre (2008) ressaltam que a conservação preventiva é uma prática 

essencial para garantir a integridade física dos documentos e deve ser planejada de 

acordo com as condições ambientais, o tipo de suporte e o uso institucional. Essas 
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práticas dialogam diretamente com os instrumentos normativos do CONARQ, 

que orientam tanto a conservação de acervos físicos quanto a digitalização e o 

armazenamento de documentos digitais. A Lei nº 8.159/1991 estabelece a política 

nacional de arquivos, reforçando a responsabilidade do poder público pela guarda 

e preservação documental (Brasil, 1991). Já o Decreto nº 10.278/2020 define parâ-

metros técnicos para a digitalização de documentos, assegurando que os arquivos 

digitalizados mantenham o mesmo valor legal dos originais (Brasil, 2020).

No contexto da modernização dos processos arquivísticos, a digitalização 

constitui etapa essencial da gestão documental contemporânea, especialmente em 

instituições públicas que lidam com grandes volumes de documentos técnicos e 

iconográficos. Conforme o Decreto nº 10.278/2020, a digitalização deve seguir pa-

râmetros técnicos que garantam autenticidade, integridade e qualidade da imagem, 

assegurando que os documentos digitalizados produzam os mesmos efeitos legais 

dos originais (Brasil, 2020). 

O CONARQ, por meio das Recomendações para Digitalização de Documen-

tos Arquivísticos Permanentes (2010), estabelece critérios de resolução, metadados, 

formato e armazenamento, enquanto o e-ARQ Brasil (2022) define requisitos para 

a gestão eletrônica desses arquivos. A incorporação dessas orientações ao processo 

de digitalização do acervo técnico da Fundarpe contribui não apenas para o acesso 

remoto e a preservação da informação, mas também para a consolidação de práticas 

de gestão arquivística alinhadas à governança informacional e à sustentabilidade 

da memória institucional.

Entre as normas complementares do CONARQ, destacam-se a NOBRADE 

(2006), que uniformiza os padrões de descrição arquivística; as Recomendações 

para digitalização de documentos arquivísticos permanentes (2010), que orientam a 

captura e o armazenamento de imagens digitais; as Diretrizes para implementação 

de repositórios arquivísticos digitais confiáveis - RDC-Arq (2015), que estabelecem 

requisitos de segurança e autenticidade; e o e-ARQ Brasil (2022), que define o mo-

delo de requisitos funcionais para sistemas informatizados de gestão arquivística 
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(Conselho Nacional de Arquivos, 2006, 2010, 2015, 2022).

No contexto da preservação digital, o conceito de cadeia de custódia arqui-

vística é essencial para garantir a autenticidade e a rastreabilidade das ações reali-

zadas sobre os documentos. Flores, Rocco e Santos (2016) explicam que a cadeia 

de custódia envolve o controle documental das transferências, intervenções e usos, 

tanto no ambiente físico quanto no digital. Ao assegurar a rastreabilidade das ações 

sobre o acervo, a cadeia de custódia torna-se um componente indispensável para a 

credibilidade institucional e a continuidade das políticas de preservação.

Assim, o conjunto normativo e técnico do CONARQ fornece as bases para 

orientar tanto as ações de conservação e digitalização quanto a implantação de 

repositórios e fluxos de trabalho confiáveis, assegurando que o processo de estru-

turação do Arquivo Técnico da Fundarpe esteja em conformidade com os padrões 

nacionais de gestão documental e preservação da informação pública.

O referencial teórico evidencia que o processo de estruturação do Arquivo 

Técnico da Fundarpe deve ser compreendido como um esforço integrado de or-

ganização física, tratamento técnico, catalogação e conservação preventiva, fun-

damentado na gestão arquivística e na governança da informação pública. Essa 

articulação entre teoria e prática permite compreender que as ações de requalificação 

do espaço físico, higienização e catalogação do acervo não são apenas atividades 

operacionais, mas expressam a aplicação concreta dos fundamentos da Arquivística 

contemporânea, conforme as diretrizes estabelecidas por Bellotto (2006), Bernardes 

e Delatorre (2008), Jardim (2018) e as normativas do CONARQ.

4 RESULTADOS

	   O processo de estruturação do Arquivo Técnico da Fundarpe revelou-se uma 

experiência complexa de reconstrução institucional, voltada à criação de condições 

adequadas para a gestão, a preservação e o acesso à informação técnico-cultural. 

As ações em desenvolvimento envolvem etapas de organização física, tratamento 
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documental, digitalização, catalogação e conservação preventiva, configurando 

um esforço sistemático de requalificação do acervo sob os fundamentos da gestão 

arquivística e da governança da informação pública.

4.1 ESTRUTURAÇÃO FÍSICA E ORGANIZAÇÃO DO ACERVO

	   A primeira fase do trabalho concentrou-se na reorganização do espaço físico 

e no inventário do acervo, ações que materializam a base da gestão arquivística 

aplicada. Conforme Bellotto (2006), a organização física e o tratamento documental 

devem respeitar os princípios de proveniência e ordem original, de modo a pre-

servar os vínculos contextuais entre os documentos e as atividades que lhes deram 

origem. 

	   Nessa direção, foi realizado o rearranjo de 426 caixas-arquivo e 151 pastas 

suspensas, abrangendo conjuntos documentais referentes ao Patrimônio Material, 

Imaterial e Vivo. A identificação, numeração e etiquetagem de estantes e caixas 

permitiram a criação de uma estrutura física padronizada, que passou a refletir o 

arranjo lógico do acervo.

Figura 1 - Reorganização do espaço físico do Arquivo

Fonte: Elaborado pelos autores.
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	   Paralelamente, procedeu-se à higienização e ao acondicionamento de docu-

mentos textuais e iconográficos, empregando gradativamente materiais neutros e 

práticas de conservação preventiva compatíveis com as recomendações do CO-

NARQ (2010). O levantamento das tipologias documentais existentes possibilitou 

dimensionar o universo do acervo, estimado em cerca de 60.000 itens, e subsidiou 

a etapa seguinte de catalogação e digitalização em andamento.

Espécies Documentais Tipologias Documentais Quantitativo

Estimado

Fotografia Fotografia de bem material

Fotografia de bem imaterial

Fotografia de patrimônio vivo

Fotografia de projeto cultural

Fotografia de evento cultural

50.000 itens

Planta arquitetônica Planta de localização

Planta de cobertura

Planta baixa

Planta de situação

2.000 itens

Processo Processo de restauração

Processo de tombamento

Processo EIA RIMA

417 itens

Relatório Relatório de fiscalização

Relatório de atividades

Relatório de monitoramento

Relatório de projeto

400 itens

CD CD diverso

CD de produção cultural

200 itens

Mapas Mapas históricos 70 itens

DVD DVD diverso

DVD de produção cultural

300 itens

Dossiê Dossiê de inscrição em concurso 1.000 itens

 Quadro 1 – Levantamento das tipologias documentais
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Projeto Projeto de restauro

Projeto de arquitetura

Projeto de engenharia

Projeto paisagístico

300 itens

Livro Livro histórico

Livro temático

Livro especializado

Livro produto final de editais

5.000 itens

Jornal Inteiros

Recortes

200 itens

Quadro Quadro fotográfico 80 itens

Total: 59.887 itens

 

A nova configuração do espaço físico, acompanhada da futura implemen-

tação do controle ambiental e da adequação do mobiliário, representa um avanço 

significativo no sentido de consolidar o Arquivo Técnico como ambiente de pre-

servação e consulta.

4.2 Digitalização, catalogação e gestão informacional

	    A segunda etapa do processo envolve a digitalização e a catalogação dos 

documentos, em consonância com as diretrizes do Decreto nº 10.278/2020 e das 

Recomendações para Digitalização de Documentos Arquivísticos Permanentes 

(Conarq, 2010). O trabalho está em execução em parceria com a Companhia Edi-

tora de Pernambuco (CEPE) e compreende a digitalização de acervos referentes ao 

Registro do Patrimônio Vivo, aos processos de tombamento, às coleções fotográficas 

e aos projetos de restauração. 

	    A contratação encontra respaldo legal na Lei Estadual nº 15.529/2015, que 

institui a Política Estadual de Gestão Documental. Nos termos do artigo 6º, pará-

  Fonte: Fundarpe (2025a)



 ARTIGO DE REVISÃO

16 | Conhecimento em Ação, Rio de Janeiro, volume 11 | 2026    Submetido:            Fevereiro/2026
                                                                                                                    Aceito:                          Março/2026
                                                                                                                    Publicado:                                 2026

grafo único, cabe à CEPE, em caráter exclusivo, os serviços de gestão documental.  

		  Segundo esta lei,

Parágrafo único: Cabe à Companhia Editora de Pernam-

buco - CEPE, em caráter exclusivo e sob a supervisão do 

Arquivo Público Estadual Jordão Emerenciano - APEJE:

I - a gestão operacional relativa à execução dos serviços 

de digitalização e arquivamento digital dos documentos 

permanentes, nos termos do § 3º do art. 3º desta Lei; e,

II - a gestão operacional relativa à execução dos serviços 

de digitalização, guarda, conservação e arquivamento físi-

co e digital de documentos de caráter intermediário, nos 

termos do § 2º do art. 3º desta Lei (Pernambuco, 2015, 

on-line).

	    No que se refere ao Arquivo Técnico, aproximadamente 11% de seu acervo 

foi digitalizado, o que diz respeito a 41 das 386 caixas existentes. Está prevista 

a digitalização de mais 150 caixas, que corresponde a cerca de 39% do total do 

acervo, o que ampliará significativamente a acessibilidade e preservação digital da 

documentação técnica. As 195 caixas restantes, correspondentes a 50,5% do acervo, 

encontram-se em processo de triagem para análise documental e posterior avaliação 

para digitalização em 2026. 

	    Vale salientar que já houve digitalização integral do acervo documental da 

Biblioteca Teca Carlos, incluindo os processos de tombamento, projetos de restau-

ração, iconografia e excetuando-se apenas o conjunto de livros.
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	    Os arquivos digitalizados vêm sendo indexados e catalogados no Sistema 

Pergamum contratado, conforme indica o plano de trabalho elaborado para garantir 

padronização de metadados, indexação e anonimização de dados pessoais conforme 

a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) (Fundarpe, 2025c).

	    

Gráfico 1 - Porcentagem das digitalizações do Arquivo Técnico

  Fonte: Fundarpe (2025b)

Figura 2 - Catalogação do Processo de Tombamento da Antiga sede do Diário de Pernambuco

Fonte: Pergamum1 (2025)

1
  Disponível em: https://pergamum-biblioteca.pe.gov.br/acervo/253/
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Até o momento desta pesquisa, haviam sido catalogados 535 itens, incluindo 

processos de tombamento e conjuntos fotográficos, representando 19,2% do total 

previsto para conclusão até abril de 2026. Essa etapa reflete, conforme Bernardes 

e Delatorre (2008), o estágio de consolidação do ciclo de gestão documental, no 

qual o controle intelectual e a recuperação da informação tornam-se componentes 

estratégicos da governança institucional.

	    

A prática de digitalização, além de assegurar a preservação e o acesso, mar-

ca uma mudança de paradigma na política de gestão documental da Fundarpe. 

Ao migrar parte de seu acervo para um ambiente digital confiável, a instituição 

busca alinhar-se às Diretrizes para Repositórios Arquivísticos Digitais Confiáveis 

– RDC-Arq (Conarq, 2015) e ao e-ARQ Brasil (2022), que estabelecem padrões 

para autenticidade, integridade e interoperabilidade dos documentos digitais. Essa 

transição tecnológica evidencia a incorporação gradual de princípios de governança 

arquivística (Jardim, 2018) ao cotidiano institucional, ao permitir maior transpa-

rência e rastreabilidade das informações públicas.

Figura 3 - Catálogo público on-line com o acervo técnico da Fundarpe

Fonte: Pergamum2 (2025)

2
Disponível em: https://pergamum-biblioteca.pe.gov.br/ 
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	    Esse olhar de curadoria digital permite uma garantia de preservação da me-

mória institucional e da memória cultural do Estado, ao atender expressamente o 

art. 1º da Lei nº 15.529, de 23 de junho de 2015, que dispõe sobre a Política Estadual 

de Gestão Documental, e diz:

Art. 1º É dever do Poder Público a gestão documental e 

a proteção especial a documentos de arquivos, como ins-

trumento de apoio à administração, à cultura, ao desen-

volvimento científico e como elementos de prova e de in-

formação.

Parágrafo único. Considera-se gestão de documentos o 

conjunto de procedimentos e operações técnicas desen-

volvidos na sua produção, tramitação, uso, avaliação e 

arquivamento, físico e digital, em fase corrente e interme-

diária, visando à sua eliminação ou ao recolhimento para 

a guarda e conservação permanente (Pernambuco, 2025, 

on-line).

	    Nesse contexto, considera-se gestão de documentos “o conjunto de proce-

dimentos e operações técnicas desenvolvidos na sua produção, tramitação, uso, 

avaliação e arquivamento, físico e digital, em fase corrente e intermediária, visando 

à sua eliminação ou ao recolhimento para a guarda e conservação permanente” 

(Pernambuco, 2015, on-line). 

	    A necessidade dos serviços de gestão documental para o gerenciamento do 

Arquivo Técnico são essenciais para o desempenho das atribuições funcionais, uma 

vez que a referida unidade de informação reúne documentos técnicos referente 

aos processos de preservação do patrimônio cultural do Estado de Pernambuco, 

desde os anos iniciais da Fundarpe, além de reunir importante volume de coleções 

de imagens, mapas, plantas, estudos técnicos, acervos bibliográficos temáticos da 

área da preservação do patrimônio cultural pernambucano.
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4.3 CONSERVAÇÃO PREVENTIVA E AVALIAÇÃO DAS PRÁTICAS ARQUIVÍSTICAS

As ações de preservação e conservação preventiva acompanham todas as 

etapas de estruturação. Foram adotados procedimentos de higienização por varre-

dura e com pó de borracha, retirada de fitas, ligas elásticas e elementos metálicos, 

além de atividades de planificação e pequenos reparos, práticas consideradas fun-

damentais para a manutenção da integridade física dos documentos (Bernardes; 

Delatorre, 2008). 

Na etapa seguinte, foram realizadas ações de acondicionamento utilizando 

materiais adequados, como papel neutro e poliéster cristal. Considerando as espe-

cificidades de cada suporte, foram confeccionadas capilhas, envelopes e caixas, de 

modo a garantir proteção física e estabilidade ao acervo. Ressalta-se que a definição 

dessas soluções de acondicionamento deve levar em consideração o fluxo de uso 

dos documentos, o tipo de suporte e as condições do local de guarda, de forma a 

equilibrar preservação e acesso.

	    O uso de materiais adequados e o estabelecimento de rotinas de inspeção 

reforçam a consolidação de uma política contínua de preservação, conforme pre-

Figura 4 - Higienização e acondicionamento de 
plantas arquitetônicas

Fonte: Elaborado pelos autores.
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coniza o artigo 1º da Lei nº 8.159/1991, que estabelece a responsabilidade do poder 

público pela guarda e conservação dos arquivos.

	    A avaliação das práticas implementadas permite identificar potencialidades e 

fragilidades. Entre os avanços, destacam-se a organização do espaço físico, a defini-

ção de fluxos de trabalho e a integração das equipes de documentação e tecnologia. 

Entre as fragilidades, evidenciam-se a limitação de pessoal técnico especializado, a 

necessidade de aquisição de equipamentos e o desafio de consolidar procedimentos 

de cadeia de custódia digital (Flores; Rocco; Santos, 2016). Ainda assim, os resul-

tados alcançados indicam que a Fundarpe deu passos decisivos para transformar 

um acervo disperso em um arquivo técnico estruturado, acessível e preservado.

5   CONSIDERAÇÕES FINAIS

	    A análise dos resultados evidencia que o processo de estruturação do Arquivo 

Técnico da Fundarpe ultrapassa o plano operacional e se configura como uma ação 

estratégica de gestão da informação pública. A reorganização física, a digitaliza-

ção e a catalogação constituem fases interdependentes de um mesmo movimento 

institucional, orientado pelos fundamentos da Arquivística contemporânea e pelas 

políticas nacionais de preservação documental. A pesquisa, ao sistematizar esse 

percurso, oferece um diagnóstico técnico e institucional que pode subsidiar futuras 

políticas de gestão documental na Fundarpe e em outras instituições públicas de 

cultura, reafirmando a importância dos arquivos técnicos como instrumentos de 

transparência, autenticidade e memória social.

	    Além disso, as ações implementadas ao longo do processo de estruturação do 

Arquivo Técnico repercutem diretamente nas condições de consulta e recuperação 

da informação. A organização física do acervo, aliada à catalogação e à indexação 

no sistema Pergamum, tende a reduzir significativamente o tempo de busca, mini-

mizar perdas informacionais e ampliar a precisão na localização dos documentos. A 

digitalização, por sua vez, expande as possibilidades de acesso remoto, permitindo 
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maior democratização da informação e reduzindo o manuseio dos originais, o que 

também contribui para sua preservação. 

	    Assim, evidencia-se que a efetividade da recuperação da informação está 

diretamente condicionada ao grau de maturidade das práticas de gestão e gover-

nança arquivística, reforçando a necessidade de continuidade e aprofundamento 

das ações institucionais.
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